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    Prefácio à edição brasileira




    Laerte Idal Sznelwar 




    Seiji Uchida




    Selma Lancman




    O livro Trabalho Vivo, de Christophe Dejours, é uma obra essencial em psicodinâmica do trabalho, assim como se trata de uma contribuição significativa para outras áreas do conhecimento que se ocupam de questões ligadas a esta atividade central para o desenvolvimento das pessoas, do trabalho e até mesmo da civilização. O diálogo proposto pelo autor ao longo deste texto com áreas como a psicanálise, a ergonomia, as ciências da organização e a filosofia, entre outras, nos traz um importante conteúdo para a nossa reflexão e para embasar nossas ações visando à transformação do trabalho, até então, inexistente.




    Considerar esta obra como definitiva seria enganoso de nossa parte, uma vez que a psicodinâmica do trabalho está em pleno desenvolvimento e o próprio autor tem brindado as ciências do trabalho com questões sempre novas e pertinentes. Todavia, podemos considerar que temos em mãos um marco, um livro que propõe uma síntese, um amadurecimento, uma conexão entre campos que até então não havia sido feita pelo autor. Se recuperarmos o histórico dessa área e pensarmos nas possibilidades que os trabalhadores têm para se desenvolver enquanto sujeitos e para contribuir com o desenvolvimento de sua profissão e da cultura, há neste livro temas centrais para a compreensão de como as relações subjetivas e intersubjetivas ocupam um lugar fundamental não somente nesse campo, mas também na construção de uma teoria social.




    A visão crítica, e também construtiva, proposta pelo autor, perpassa temas que nos ajudam a compreender aspectos fundamentais do trabalhar, que, longe de ser uma atividade solipsista, centrada no indivíduo, é uma atividade sempre relacional, onde a importância do coletivo é ímpar. Como toda atividade humana, de certa maneira, aquilo que fazemos no trabalho está relacionado com o outro, é feito para o outro, permite-nos obter um lugar na sociedade, e, ao contribuir com a nossa inteligência, com o nosso esforço, estamos colaborando com a construção de um métier, brindando à vida. O trabalho vivo, como muito bem tratado neste livro, mobiliza o sujeito, o dar de si, passa pela busca da realização dos seus desejos e pela constituição de uma inteligibilidade que dependerá das condições dadas em cada situação de trabalho, condições que podem sempre ser transformadas e aprimoradas pela ação dos sujeitos.




    O livro nos traz à reflexão, entre tantas outras, a questão de como desenvolvemos nossa inteligência, como incorporamos a nossa vivência, e de como podemos crescer subjetivamente ao trabalhar. Do mesmo modo em que há um risco de empobrecimento e de solapamento da nossa existência enquanto trabalhadores, enquanto sujeitos, dependendo da situação de trabalho, como já bem mostraram os estudos na área, sobretudo no que tange às questões da psicopatologia do trabalho. Reforçar que o trabalhar jamais é neutro para a saúde, sobretudo quando nos focamos na saúde mental, e que não há uma fatalidade nessa perspectiva, é algo que nos coloca ante desafios muito importantes em nosso campo de atuação. Uma ação em psicodinâmica do trabalho passa sempre por uma ideia de reapropriação, de recuperação do poder de agir, de saída de uma posição defensiva onde o cinismo impera, de esforço que congrega diferentes trabalhadores para que reflitam e deliberem com relação ao que seria a organização do trabalho e as possibilidades para a ação. Recuperar essas possibilidades é central no debate e fundamental para que haja transformações mais significativas no modo como o trabalho é organizado nas mais diferentes situações.




    Fruto de uma visão deletéria sobre o trabalho e sobre o ser humano, os modos de organização do trabalho propostos pelas ideologias neoliberais, paradoxalmente, reforçam um discurso que valorizaria os sujeitos, trazendo a ilusão de que individualmente – a partir do cumprimento de metas sempre mutantes – os trabalhadores conseguiriam obter as conquistas que almejam no que diz respeito às suas necessidades materiais e, principalmente, a seu reconhecimento simbólico. Todas as contribuições da psicodinâmica do trabalho – e particularmente este livro – mostram-nos o quanto isso é uma falácia, uma vez que, isolados, os trabalhadores são muito mais facilmente alvo das práticas as mais nefastas de manipulação pela hierarquia. Como é sabido, as práticas de assédio se tornaram muito mais eficazes, uma vez que os coletivos estão mais vulneráveis, que a organização dos trabalhadores foi fragilizada. Reforçou-se a ideologia de que cada um, individualmente, poderia obter sucesso, não importando os meios, sobretudo se fossem ações que viessem de encontro à solidariedade dentro das empresas, uma vez que todos, estariam competindo com todos e ainda cada um estaria constantemente competindo consigo mesmo.




    Essa falácia, montada no mundo da gestão contemporânea, infelizmente estendeu-se como uma verdade em muitas situações de trabalho. Tornar banais as práticas desleais, em nome de um alinhamento quanto aos objetivos das empresas, tudo em nome da competitividade e da própria existência do negócio, uma vez que, se assim não o fizesse, haveria um enorme risco de a empresa falir. Nesta perspectiva, o risco de o trabalhador perder o seu emprego foi uma das táticas empregadas por muitos gestores. Todavia, sem a colaboração dos mais diferentes sujeitos, sem o empenho zeloso de um número expressivo de trabalhadores, isso não seria possível. Em situação de fragilidade, muitos de nós lamentavelmente colaboramos com o que consideramos nefasto, com o que consideramos ser eticamente condenável.




    Paradoxalmente, esse alerta é fundamental, um impulso mesmo para a transformação do trabalho, uma vez que, ao ficar evidente que somos todos participantes e que sem o nosso zelo a organização do trabalho não seria bem-sucedida, a perspectiva de mudanças se descortina de modo bastante significativo. Em não havendo fatalidade, a possibilidade de resistir – sobretudo à recriação de ações coletivas – torna-se mais e mais presente. Assim como podemos zelar por manter a situação e colaborar para que as práticas mais nefastas que geram diferentes modalidades de sofrimento patogênico se alastrem e sejam consideradas normais, podemos também agir para reverter esse quadro. Somos, sim responsáveis, e a perspectiva de emancipação – como muito bem tratada no tomo II desta obra – se descortina. Desse modo, o destino não está traçado, é agindo no mundo que podemos contribuir para transformá-lo, e, vista a centralidade do trabalho e sua importância para que a barbárie não prevaleça, agir na sua transformação é sempre fundamental e deve continuamente fazer parte da perspectiva de cada um e dos diferentes coletivos. Refletir sobre como podemos mudar e melhorar, sobretudo quando isso ocorre no seio das relações sociais, é algo que se dá com base no posicionamento de cada um, mas esse posicionamento pode e deve ser impulsionado por práticas que favoreçam as possibilidades de cooperação e de reconsideração daquilo que há de coletivo no trabalhar.




    Convidamos a todos e a todas – não importando o seu trabalho, a sua profissão, o seu nível hierárquico, o seu papel na sociedade – a se aventurar, assim como o fizemos, na leitura destas páginas tão ricas e estimulantes. Cada passagem, cada frase exige de nós trabalho, um trabalho de compreensão, de reflexão, de estudo, enfim é um livro a ser lido e relido por quem quiser, de fato, se apropriar do que Dejours nos propõe como conteúdo. Ler não seria apenas ler, mas sim uma ação para incorporar ideias que, com certeza, terão ressonância com muitas de nossas preocupações, enfim uma corpropriação do texto, parafraseando Dejours, que nos remete a esse conceito proposto por Michel Henry.




    Uma breve descrição do conteúdo destes dois tomos é aqui proposta como preâmbulo para uma leitura que, com certeza, será muito rica e questionadora.




    No tomo I, o autor propõe, em seus oito capítulos, um debate intenso e muito significativo com a psicanálise freudiana, com o legado dos filósofos gregos, com a filosofia dos princípios proposta por Maine de Biran, com os escritos filosóficos de Michel Henry, com os escritos psicanalíticos de Laplanche, com a obra de Hannah Arendt, com outros autores da filosofia crítica, como Habermas e Axel Honneth, com Emmanuel Renault, com a ergonomia, entre outros. Dejours vai às raízes de seu pensamento para propor uma consolidação das bases epistemológicas da psicodinâmica do trabalho; o debate com a psicanálise é muito frutuoso e nos induz a estudar ainda mais esses fundamentos para melhor compreender o trabalho vivo. Tudo isso entremeado de ideias originais que foram constituindo o corpo de conceitos da psicopatologia e da psicodinâmica do trabalho ao longo dos anos.




    No tomo II, encontramos uma síntese inicial do tomo I e, ao longo dos sete capítulos que o compõem, um texto extremamente interessante e útil. Até mesmo para os leitores que não estariam tão focados no debate epistemológico do primeiro tomo, a leitura exclusiva da segunda parte desta obra é factível. O que temos nestas páginas é verdadeiramente estimulante, e – acreditamos – a proposta do autor é a de entrar de frente na discussão da organização do trabalho, mostrando como é possível se honrar a vida pelo trabalho. Propõe uma discussão fundamental sobre a subjetividade e sobre o trabalho, um debate com Freud sobre as questões do trabalho ordinário tudo isso acrescido as possibilidades de emancipação, propostas sobre a civilização e sobre a importância das atividades deônticas, sobre a questão da organização do trabalho, em especial no que diz respeito às possibilidades e à natureza da cooperação, à centralidade do trabalho para o desenvolvimento da cultura e, por fim, à importância dos espaços de deliberação no trabalho. Uma reflexão sobre a necessidade de recuperar o espaço da política, de trazer para o centro da discussão o fato de que a ação no mundo é ação política, o que nos traz grande alento ao repatriar para o debate no mundo da produção a relevância de se conhecer os princípios que motivam a ação humana, bem como de se criar espaços de deliberação, espaços públicos, para a ação na pólis, a ação política.




    Finalmente, para nós, é uma honra redigir o prefácio para esta edição em língua portuguesa. Primeiramente pelo livro em si, mas há muitas outras razões para nos sentirmos felizes com esta edição. O trabalho de tradução e de construção do livro, feito por Franck Soudant foi muito cuidadoso e dedicado. Franck é mais que um editor, é um entusiasta das ideias aqui tratadas, um estudioso que, em muito contribui para o desenvolvimento da psicodinâmica do trabalho no Brasil e em outros países de língua portuguesa. Em outra perspectiva, o fato de termos trabalhado juntos na revisão técnica do livro foi um desafio substancioso, aprofundamos os nossos conhecimentos, as nossas leituras em psicanálise, em filosofia, em psicodinâmica do trabalho e, sobretudo, tivemos muitas horas de discussão, de debate, enfim de deliberação com relação aos grandes desafios que encontramos na leitura deste texto extremamente rico. Tivemos a oportunidade de trabalhar muito com o próprio autor. As discussões com Christophe Dejours foram muito enriquecedoras, estimulantes e o aprendizado que isso tudo nos propiciou pode ser percebido, acreditamos, ao término desta leitura estimulante e prazerosa para a qual convidamos a todos.


  




  

    Prefácio à segunda edição brasileira




    Laerte Idal Sznelwar




    Seiji Uchida




    Selma Lancman




    Com muita alegria escrevemos essas palavras sobre o lançamento da segunda edição brasileira deste livro fundamental de Christophe Dejours. A primeira edição brasileira, produzida pela Editora Paralelo 15 é de 2012; esgotada há muito, esse trabalho inicial de Franck Soudant permitiu que o público brasileiro e, de outros países lusofônicos, tivessem acesso à leitura e, pudessem se capacitar melhor para compreenderem as questões do trabalhar. Além de melhor compreender o trabalho, este livro pode ser considerado como uma base fundamental para a ação em diferentes campos profissionais.




    Este livro permitiu a disseminação em nosso meio da essência da psicodinâmica do trabalho e como, a partir desta área de conhecimento, é possível estabelecer uma discussão e uma cooperação com profissionais que atuam em outras áreas, sobretudo aquelas que se ocupam do trabalho, como a ergonomia, as disciplinas ligadas à saúde do trabalhador, a sociologia, a filosofia, o direito, a engenharia e as ciências da gestão. Outra interlocução primordial, proposta por Dejours, é com a psicanálise. Para entender a importância desse diálogo, bastante presente no Tomo I, basta termos em mente que, a psicodinâmica do trabalho constituiu-se a partir da psicanálise e da ergonomia. A conversa com a psicanálise envolve um desafio muito grande, o de trazer para o debate a questão da centralidade do trabalho para a vida dos sujeitos e a importância do corpo, não apenas para o que diz respeito ao trabalhar, mas sobretudo para a constituição da psique. Outro aspecto significativo está relacionado ao fato de que as propostas da psicodinâmica do trabalho reforçam aquilo que Freud já havia salientado com relação à constituição do sujeito. Isso diz respeito ao fato de que não se trata de um processo solipsista, o sujeito se constitui sempre na relação com o outro, processo que se inicia desde os primórdios da infância e continua ao longo da vida. Enfim, Dejours nos brinda com uma discussão sobre a importância do fazer, sobretudo do fazer no trabalho, para não apenas as possibilidades de realização do indivíduo, mas sobretudo para a essência do coletivo, das organizações e, de um modo mais amplo, da sociedade e da cultura.




    Este livro também tem muito a ver com a política, uma vez que se trata de como os sujeitos agem no mundo, como se constituem as organizações e como as diferentes maneiras de organização do trabalho podem ser deletérias para a saúde ou, ao contrário, propiciarem caminhos para o desenvolvimento individual e coletivo; enfim, como se pode constituir situações propícias para a trilhar caminhos em direção à emancipação. Lembramos que este livro pode ser considerado como uma síntese daquilo que, até o momento de sua publicação na França, em 2009, tinha sido desenvolvido no âmbito da psicodinâmica do trabalho, por Dejours.




    Esta segunda edição é muito bem-vinda porque permitirá que continuemos a adotar este livro nos mais diferentes percursos de capacitação profissional. Ressalte-se que, nos últimos 10 anos esta obra foi utilizada em cursos de graduação, pós-graduação, atualização e, ainda para a capacitação de representantes sindicais, para gestores e profissionais responsáveis por projetos de organização do trabalho. Isso significa que esta obra circulou em muitas áreas do conhecimento, inclusive em cursos e grupos de estudos em psicanálise. Assim, com esta nova edição, seu uso poderá ser ampliado e ainda mais consolidado.




    O desafio da leitura do Trabalho Vivo está ligado não apenas ao entendimento de novos conceitos e na aprendizagem de novas maneiras de olhar o trabalho dos outros e, também, o nosso. Um dos principais desafios é vencer as nossas próprias defesas, sobretudo aquelas que limitam a nossa capacidade de enxergar o real e vivenciar novas experiências. Por que falar em defesas? Sabe-se que, para dar conta do sofrimento patogênico, diferentes modalidades defensivas são erigidas em nossa psique; muitos, dentre nós vivemos sob fortes constrangimentos devido a modalidades de organização do trabalho que nos levam a diferentes tipos de impasse. Para conviver com esse tipo de cenário desolador nos defendemos. Um dos efeitos negativos das defesas é o de reduzir a nossa sensibilidade e a nossa capacidade de refletir, enfim de perlaborar. Ao ler este livro somos provocados, somos instados a tratar das nossas defesas, somos conduzidos a repensar nossas escolhas e nossa maneira de agir, sobretudo quando nossa ação diz respeito ao trabalho nosso e ao dos outros. Enfim, esta leitura constitui-se numa aventura que, ao ser compartilhada com os outros, evidencia nosso papel como protagonistas ao lado de outros que estão também se aventurando e compartilhando essa experiência conosco.




    A proposta da Editora Blücher, sob a liderança de Eduardo Blücher, de reeditar este livro é muito louvável, ainda mais que esta obra se situa dentro de uma coleção muito importante como linha editorial, a de trazer para o público uma ampla gama de livros ligados à psicanálise. Trata-se também do fruto de uma parceria entre a Editora Blücher e o Instituto Trabalhar; esta parceria, voltada para a publicação de livros no campo do trabalhar, sobretudo em psicodinâmica do trabalho, da ergonomia, da saúde no trabalho e campos correlatos, inicia-se com a publicação deste livro. Acreditamos que será uma parceria que renderá muitos frutos e que contribuirá para o debate e para as ações de transformação do trabalho. Esse desafio é ainda mais significativo pois vivemos, em nossa sociedade um contínuo ataque à importância do trabalhar e seu papel central na constituição dos sujeitos, dos coletivos, das instituições, da sociedade; enfim da própria cultura.


  




  

    O Instituto Trabalhar e a parceria com a Editora Edgar Blücher




    A parceria com a Editora Blücher para a produção de conteúdo nas áreas de conhecimento do Instituto Trabalhar nos traz muita satisfação. Isso porque propiciar diferentes leituras sobre o trabalhar, oriundas das disciplinas que compõem o espectro de conhecimento do qual nos valemos para as nossas ações permite uma ampliação do debate e sobretudo, propicia aos diferentes atores sociais uma apropriação de conceitos, os mais variados.




    Cumprindo um dos nossos papéis fundamentais que é o de ajudar os diferentes atores da sociedade a compreender questões essenciais sobre a saúde mental e o trabalho, o livro Trabalho Vivo é um marco. Logo de início, trabalhar junto com a Editora Blücher para viabilizar esta segunda edição é bastante significativo. Isso porque este livro traz muito conteúdo para nos ajudar a pensar, refletir e encaminhar ações transformadoras junto a empresas, instituições públicas e entidades representativas para que o trabalho seja, de fato, um percurso que favoreça o desenvolvimento dos sujeitos, o aprimoramento dos coletivos; assim como seja reconhecido como a base fundamental para a produção nos mais variados tipos de empresa e, também como o principal meio para o desenvolvimento do viver junto; enfim para o desenvolvimento da cultura.




    Nossa atuação enquanto membros do Instituto Trabalhar é ajudar os atores sociais nas organizações a compreenderem o impacto do trabalho para a vida das pessoas e para que sejam atingidos os objetivos da produção. Isso, a partir de uma postura crítica, que permita aos diferentes atores compreenderem por que ainda há, em praticamente todos os tipos de produção, externalidades negativas, como a grande quantidade de pessoas com distúrbios e adoecimento psíquico. É ainda mais relevante uma vez que as diferentes causas para isso, nem sempre são claras, o que dificulta a compreensão dos responsáveis pela produção nas empresas e nas instituições. A partir de diferentes tipos de intervenção, o nosso propósito é construir um diagnóstico e propor caminhos para construção de soluções, sempre voltadas para o desenvolvimento das pessoas e das instituições.




    A gama de ações do Instituto Trabalhar foi pensada para dar conta desses enormes desafios. Desde palestras e oficinas que favorecem a sensibilização e a reflexão dos participantes, até ações de diagnóstico e transformação, o nosso posicionamento é de trazer à luz diferentes aspectos da organização do trabalho que precisam ser aprimorados. Ações mais voltadas para profissionais que atuem com questões do trabalhar são também parte do nosso portfólio; trata-se de ações de capacitação, de acompanhamento, de escuta, voltadas para o desenvolvimento desses atores que são fundamentais para a interlocução dentro e com as organizações. Ações mais voltadas para o acolhimento de pessoas que buscam compreender as razões de seu sofrimento (patogênico) também são desenvolvidas.




    Em resumo, trata-se de ações de sensibilização, reflexão, compreensão, transformação, acolhimento, desenvolvimento e capacitação. Essas ações são desenvolvidas por profissionais que compõem um time interdisciplinar capacitado para desenhar e realizar projetos voltados para o contexto de cada organização. Portanto, nossa atuação é sempre estratégica, contribuímos com a compreensão do real do trabalho, a partir de uma visão integrada e complexa, ou seja, os nossos encaminhamentos sempre estarão voltados às decisões que se integram nos níveis estratégicos das organizações. Pensar o trabalho como central é um posicionamento estratégico; isto porque ao reduzir o trabalhar à mera execução do previsto nas tarefas e procedimentos é um erro significativo pois dificulta o próprio aprimoramento das organizações. Para finalizar é importante que seja possível haver contextos de trabalho genuinamente sustentáveis em um sentido amplo do termo, tanto para as pessoas, quanto para as organizações e para a sociedade; enfim, para o desenvolvimento da cultura. Isso porque, segundo Dejours, trabalhar não é apenas produzir, é transformar a si mesmo, é viver junto.
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    Introdução




    O cinismo tornou-se sinal de adesão à intelligentsia. A expressão da crise política de nosso tempo está no registro intelectual. À sombra de uma riqueza e de uma prosperidade sem precedentes, surgem uma nova pobreza material, uma miséria moral e um desespero político que geram o ressentimento e a violência. Por mais ostentatórias e rutilantes que sejam, as manifestações festivas organizadas por nossos príncipes são vazias e não trazem qualquer esperança. Falta-lhes a dimensão indispensável ao júbilo dos povos: o entusiasmo. Em vez de gerar otimismo e alegria, o capitalismo hoje faz prosperar o medo. Má consciência e desconfiança por parte dos abastados, clamores em busca de segurança e vociferações racistas entre os que convivem com a violência são as reações mais frequentes ao medo.




    A civilidade que se decompõe atesta a decadência de nossa cultura.




    A degradação das relações de civilidade não pode ser considerada como um fracasso do capitalismo. Seria um fracasso se aqueles que comandam e decidem buscassem por todos os meios a via de uma justa distribuição das riquezas e cultivassem os valores da solidariedade. Não é o caso. Nossos dirigentes não se interessam pelo destino dos deserdados e não estão autenticamente preocupados com o destino da pólis. A decadência enquanto tal não os incomoda. No Olimpo, onde os novos senhores fincaram residência, a única ocupação legítima consiste em fazer negócios. A especulação não deplora a decadência da pólis e acarreta inexoravelmente, nos que se resignam a servi-la, o cinismo. Para eles, a decadência da pólis não é um fracasso. O cinismo é condescendente em relação ao pensamento, é irônico para com o filósofo e com o pesquisador, contrapõe-lhes os argumentos da eficácia, do realismo e da força do poder alicerçado nos negócios. O cinismo ganha terreno não apenas entre os políticos, como ainda entre os pensadores. É onde se formam as fissuras da civilização. Se é necessário reconhecer uma crise política própria ao nosso tempo, talvez devêssemos caracterizá-la como uma derrota do pensamento, assediado que foi pelo cinismo.




    Teria o pensamento perdido uma simples batalha contra o cinismo ou perdido a guerra? A resposta a esta pergunta depende da capacidade dos pensadores de compreenderem, em um primeiro momento, as novas formas de dominação e, em seguida, sua aptidão em inventar ações voltadas para a conciliação. O cinismo participa de uma ideologia que se inclina ante a força das novas e sofisticadas técnicas da dominação. A força dessas últimas se deve ao fato de serem capazes de destruir as solidariedades, de gerar a solidão (ou a desolação – loneliness – no sentido arendtiano do termo)1 e, ademais, de suscitarem formas específicas de consentimento e de colaboração moralmente reprováveis.




    Se a derrocada do pensamento for tão só uma batalha perdida, então deve ser possível indicar como combater racionalmente a decadência da pólis e interpor uma reabilitação política do cinismo.




    No livro Souffrance en France,b reuni argumentos capazes de sustentar a tese segundo a qual as novas formas de dominação na pólis foram inicialmente testadas no mundo do trabalho. A vitória do capitalismo, em escala planetária, concretiza-se pelo primado teórico e prático atribuído à empresa: à “empresa cidadã” confia-se a responsabilidade de comandar a transformação das relações sociais na pólis. O “projeto de refundação social” propugnado pelo patronato francês sob a direção do Medefc é resultado do aconselhamento de sociólogos e filósofos às organizações patronais, que, rigorosa e cinicamente, se apropriaram da tese da “centralidade do trabalho”.




    Entretanto, a dita centralidade do trabalho não foi suficientemente pensada ou nem, sequer foi pensada pela filosofia e pelas ciências políticas acadêmicas. Mesmo a teoria crítica da Escola de Frankfurt, reivindicando o início de uma tradição que outorga ao trabalho grande relevância, preteriu o trabalho como questão filosófica nas obras de Klaus Offe2 e de Jürgen Habermas.3 Com a teoria da luta pelo reconhecimento, Axel Honneth,4 sucessor de Habermas, felizmente reincorpora o trabalho na teoria crítica. Vários filósofos franceses e estrangeiros vinculados à Escola de Frankfurt incorporaram o tema da centralidade do trabalho às suas reflexões (Emmanuel Renault, Hermann Kocyba, Jean-Philippe Deranty, Nick Smith, Olivier Voirol).5 Trata-se de uma reviravolta importante, mesmo que, para combater o cinismo, tenha sido necessário repensar as relações entre “centralidade do trabalho”, política e emancipação.




    Sair da crise da política implica retornar à questão recorrente da luta contra a barbárie e do progresso moral da humanidade. O século XX com suas duas guerras mundiais, com a bomba atômica, com genocídios contra os armênios, judeus, tutsis, com os totalitarismos, as guerras imperialistas, este século XX mostra que a violência, a guerra e a barbárie não são controladas pelo desenvolvimento da cultura.6 Apesar do que foi exposto, a retomada do tema do progresso moral da humanidade é aqui apresentada a partir de uma abordagem que se alimenta de duas fontes teóricas que, em geral, não são convocadas ao mesmo tempo: a psicanálise e as ciências do trabalho, mais especificamente a psicodinâmica do trabalho.




    Por que a psicanálise? Porque a filosofia política não mantém, com o rigor necessário, o domínio de certos dados antropológicos originários da metapsicologia freudiana.7 As concepções sobre o ser humano que perpassam a teoria política são muito sumárias e levam a teses que, com certa frequência, estão em contradição com o que foi produzido pela psicanálise.




    Por que a psicodinâmica do trabalho? Porque ela propõe uma análise da condição humana com mais propriedade do que os demais instrumentos no que diz respeito à centralidade do trabalho, e isso desde o nível mais trivial da clínica até o mais refinado da filosofia.




    Ao apoiar-me nessas duas fontes, propus-me o exame do que implicaria, para uma filosofia política, reunir a centralidade da sexualidade demonstrada pela psicanálise e a centralidade do trabalho proposta pela psicodinâmica do trabalho.




    A temática do progresso moral da humanidade – ou, ao contrário, de seu declínio ou mesmo de sua ruína – é de início e por tradição da alçada do teólogo ou do filósofo e, em seguida, do historiador ou do sociólogo. O psicólogo não tem a menor legitimidade para se engajar nesse terreno. Por que então basear-me em Freud? Porque a descoberta por Freud da sexualidade infantil e do inconsciente sexual imprime ao ser humano uma concepção sensivelmente diferente daquela anterior à sua contribuição. Freud afirmava que, com a psicanálise, ele desferira um terceiro ultraje às pretensões da humanidade – depois daqueles aplicados por Copérnico e por Darwin –, a saber: “o Eu não é o senhor em sua própria casa”, o Eu deve e deverá incessantemente enfrentar o estrangeiro no interior de si mesmo.8




    Relevar a centralidade da sexualidade nas condutas humanas é admitir que a alma humana não pode ser angelical porque, em seu íntimo, é habitada pela amoralidade de Lúcifer amor... o qual tem um certo pendor para a excitação e para a embriaguez proporcionadas pela violência. Numerosos autores eufemizam essa dimensão da sexualidade, ou ainda negligenciam, sem embaraço, a sexualidade da teoria psicanalítica.9 Freud não vislumbrava a possibilidade de um progresso moral da humanidade porque os seres humanos não têm predisposições naturais para a prática do bem. Mas Freud não fundamenta esse seu ponto de vista apenas no conhecimento do ser humano como indivíduo. Ele bem sabe que uma sociedade não é o mesmo que um indivíduo. Formula propostas precisas sobre a maneira – segundo o seu entendimento – como uma sociedade se constitui a partir dos indivíduos que a compõem. Sua teoria é psicossociológica, no sentido em que é fundada sobre um desconhecimento, ou ainda sobre uma recusa de considerar a teoria social. Freud encara a sociedade como um agregado de indivíduos mais próximos de um rebanho ou de uma horda do que propriamente de uma comunidade dotada de instituições.




    O fato de os indivíduos não praticarem espontaneamente à prática do bem e da justiça é uma constatação ratificada por um método muito poderoso: o método clínico. Contudo, isso não justifica a recusa de outros recursos por vezes empregados pelos seres humanos quando estão reunidos para esconjurar a violência.




    Reprimir a violência e viver juntos não são sinônimos. Mas coibir a violência é uma condição sine qua non do viver juntos, uma vez que a violência pode ser propulsionadae pela sexualidade, e coibi-la passa por limitações impostas à sexualidade; todas as sociedades exigem de seus membros uma forma ou outra de limitação das práticas sexuais10, o que certamente ignora um número considerável de teóricos da sociedade, para os quais a sexualidade humana está fora da teoria social. Assim, viver juntos implica inicialmente estabelecer proibições e fazer com que esses interditos sejam respeitados. Mas isso não é o bastante para a formação de uma comunidade humana. A tese que será aqui defendida consiste na constatação de que ao trabalho caberia um papel determinante na elaboração das relações de civilidade graças às quais os indivíduos conseguem viver e agir juntos. Sustentar a tese da “centralidade política” do trabalho pressupõe uma teoria anterior explícita sobre a sexualidade humana. Essa tese envolve o examinar, na esfera da teoria do sujeito, o que significa a dupla centralidade da sexualidade e do trabalho. A chave que soluciona o paradoxo da dupla centralidade encontra-se nos poderes extraordinários do corpo e será o objeto do primeiro tomo deste livro.




    A tese da centralidade política do trabalho supõe ainda ter em mãos uma teoria das relações entre os seres humanos que formam a sociedade. Assumir a herança freudiana é antes de tudo ser fiel à teoria da sexualidade humana. Mas isso implica estar de acordo também com a teoria social proposta por Freud, que está imbricada à teoria sexual? Responder à questão das propulsões que acarretam a limitação voluntária da sexualidade passa por uma discussão detalhada com a teoria social que Freud propõe em “Psicologia das massas e análise do Eu”.11 Freud não reserva espaço algum para as relações que os homens tecem entre si quando trabalham. Seria possível, sem renunciar à centralidade da sexualidade, conferir o espaço que cabe ao trabalho na teoria social?




    Se, de fato, o trabalho ocupa um lugar de destaque na construção da identidade e nas relações sociais, em que condições uma nova modalidade de pensar o trabalho pode oferecer instrumentos para fazer frente à crise da política e sustentar uma luta coerente contra a decadência da pólis? Este será o tema do segundo tomo, intitulado “Trabalho e emancipação”.




    Reconhecer os méritos de nosso regime político deveria ser a primeira preocupação de quem é testemunha deste nosso tempo. Isto não é contudo simples, uma vez que não se pode fechar os olhos à injustiça e à miséria a que são submetidos uma quantidade significativa de nossos contemporâneos. Não há guerra generalizada desde meados do século passado. A França nunca foi tão rica. Os bens e serviços são de tal monta que não se consegue consumi-los. A maioria usufrui dessa prosperidade inédita. Uma minoria permanece apartada e não há razão para que esperem por dias melhores.




    Ninguém mais acredita que, em futuro próximo, uma distribuição mais equânime encabece a lista das prioridades políticas. A maioria abastada deixa agir os especuladores “e faz corpo mole”. A inércia diante da injustiça ganha terreno a cada dia. A inércia é a realidade. Ela está mais ou menos dissimulada por uma agitação que alguns justificam em nome da “guerra econômica”, à qual outros se deixam envolver com receio de ser mal julgados. Alguns protestam e denunciam a injustiça, mas isso de nada serve no mundo em que vivemos. Barulho, um pouco de barulho é tudo o que se produz, uma vez que o discurso de protesto não consegue mais tornar-se ação. Os mais destemidos que, contra tudo e contra todos, procuram ainda lutar, esbarram na resistência e inércia dos demais e experimentam a inutilidade de seus esforços e de sua impotência política. Em suma: cada um de nós, com suas indignações e dúvidas, com o desânimo e a angústia, é condenado à solidão.




    Inércia diante da injustiça e da solidão na impotência em agir, tais são os males que acometem os nossos contemporâneos.




    E isso não é tudo. No fascínio exercido pelas fortunas conquistadas sem esforço e na exaltação dos corpos idealizados no desempenho esportivo revela-se uma degradação profunda do viver juntos. Não se trata de inquietude suscitada pelo ingresso da violência na paisagem da vida no dia a dia, é mais grave: trata-se da descrença de não mais se esperar, a priori, nada de bom do outro. Nosso mundo não cultiva o amor entre os seres humanos. E, na adversidade, as formas habituais da solidariedade entre cidadãos afastaram-se progressivamente para mobilizar, quando muito, alguns poucos parceiros no espaço privado.




    Essas impressões não constituem um diagnóstico do nosso mundo. Elas são, contudo, suficientemente difundidas para que se as considere como o que realmente são: um sintoma. Ou seja: uma manifestação da desagregação da civilidade. Pois esta deve ser considerada profunda ou superficial, duradoura ou passageira? Mesmo que sobre o tema só se possa adiantar conjecturas, as consequências possíveis dessa decomposição exigem que se procure esconjurá-las antes que tragam a prova definitiva e trágica de sua irreversibilidade.12 Sobre que bases empíricas a localização desses sinais indicativos está fundada? Sobre a experiência clínica.




    Em primeiro lugar, sobre a experiência da clínica do trabalho, que mostra um agravamento inconteste da psicopatologia, com o surgimento de repetidos casos de suicídio relacionados ao trabalho, e, mesmo cometidos no próprio local de trabalho,13 relacionados tanto a operários, como a empregados de escalão intermediário e executivos. A incidência crescente de patologias ligadas ao assédio não se deve, provavelmente, à sua intensificação, visto que o assédio sempre foi praticado pelos chefetes, mas sobretudo à solidão e ao fim das reações e gestos de solidariedade face ao sofrimento e à injustiça. Suicídios no trabalho e patologias do assédio são as formas clínicas mais eloquentes da desagregação do viver junto no dia a dia.




    A clínica psiquiátrica convencional também evolui. Há um aumento constante da demanda social no que diz respeito à psicoterapia. As interpretações desse fenômeno, repetidas há décadas, não são satisfatórias. Imputar essa demanda aos triunfos do poder médico e psiquiátrico convence apenas aqueles que ignoram o cotidiano do exercício da medicina concreta. Os próceres da medicina de ponta propagam há muito tempo, a desconfiança em relação às práticas psicoterapêuticas amparadas pelas ciências moles (leves). Em relação ao que se designa como “medicalização”, “psicologização” ou “psiquiatrização” dos conflitos sociais, não há mais qualquer razão para concessão de algum crédito. O processo corre em sentido inverso, o que não deixa de ser uma denúncia: trata-se mesmo da supressão da solidariedade, da exacerbação da concorrência em todos os domínios da vida e da derrocada dos elementos propulsores que motivam e fundamentam a ação coletiva. Essas são as causas reais de as pessoas recorrerem, de maneira crescente, às psicoterapias.




    Junto a quem procurar reconforto, orientação, um gesto de simpatia e de benevolência, uma opinião, uma escuta? Homens e mulheres que buscam o psiquiatra, – o psicólogo ou o psicanalista, fazem-no porque não encontram outro interlocutor; porque para refletir acerca das questões suscitadas pela vida ordinária não há espaço público de deliberação. Os espaços públicos foram pouco a pouco abandonados, pois o que é dito já não mais engaja os que fazem uso da palavra. O espaço público não é apenas um lócus de palavra e de escuta, certamente também é isso, mas só se torna realmente espaço público quando a palavra – assim como a escuta – engaja aqueles que estão implicados e uma vez que a palavra se transforma em ação.




    No consultório do clínico, palavra e escuta mobilizam os protagonistas, mas no âmbito de um espaço privado que não tem qualquer repercussão política. A experiência do clínico revela, em verdade, o quão frequente é a confusão entre os espaços público e privado por parte daqueles que o procuram. E seria inócuo dissimular as dificuldades que isso acarreta para o clínico. A ele é demandado intervir junto à empresa, a agir com a direção da escola frequentada pelas crianças, a decidir, a ser o porta-voz, o mediador, a produzir relatórios periciais em apoio a todo tipo de processo e a propósito de toda sorte de litígio. O clínico é cada vez mais convocado como auxiliar de uma ação que jamais chega a seus objetivos. É fato que o clínico não sabe desempenhar bem esse papel. Sua prática se torna atabalhoada, sem fundamento. Ele se mostra inapto, recusa-se, nega, exaspera-se, afasta quem pleiteia. Jamais a confusão entre demanda por cuidados e demanda por ajuda social foi tão profunda como o é hoje.




    Importa reconhecer que a tarefa dos clínicos é ambígua e, diante das dificuldades, muitos são os que se refugiam na especialização técnica para escapar às demandas mais constrangedoras. É sobre a análise desse mal-estar na clínica que se baseia o diagnóstico de desagregação da civilidade. A clínica do trabalho e a clínica ordinária não são apenas um depositário de inabilidades, mas podem ser uma fonte para pensar, ou mesmo repensar, diferentemente, as relações entre o indivíduo e a pólis.




    A clínica do trabalho e a clínica psicanalítica formarão a base empírica a partir da qual será proposta uma análise sobre os propulsores da emancipação. Se a desestruturação das solidariedades e a crise política levam nossos contemporâneos aos consultórios do clínico, não seria uma aberração partir da própria experiência clínica para tentar compreender os propulsores psíquicos relacionados à vontade de agir ou, ao contrário, que denotam a resignação. Pesquisadores trabalharam sobre as bases psíquicas da dominação e da servidão, mas o conhecimento relacionados com os propulsores da vontade de agir politicamente é ainda mais obscuro.




    O ceticismo deve ser a primeira reação a essa iniciativa. O que um clínico pode dizer sobre a política? Onde ele está metendo a sua colher? A tolice já está suficientemente disseminada para que nos sejam impostas ainda as reflexões dogmáticas de um clínico sobre temas a propósito dos quais ninguém lhe reconhece qualquer legitimidade.




    Essa desconfiança – tanto do filósofo como do militante – encontra respaldo no psicanalista. A psicanálise é uma prática. Por isso ela é normativa ou seja, ela define as regras que enquadram essa prática. Mas, o campo no qual se exerce essa normatividade deve ser rigorosamente limitado à prática da análise, ao ofício de analista. Muitos psicanalistas – deploramo-lo sempre – engajam-se no espaço público a propósito de toda e qualquer temática para expressar pontos de vista e opiniões. Se é como cidadãos que falam ou escrevem, nada contra, mas em boa parte das ocasiões eles são instados a manifestar o seu ponto de vista como psicanalistas, como experts, o que é incoerente. O psicanalista não é um expert. Para o psiquiatra que assume responsabilidades no serviço público de saúde, por exemplo, a situação não é a mesma; mas o psicanalista não pode ser um expert porque sua prática está fundada justamente na dúvida. Esta procede do questionamento de todas as construções, sejam elas de origem social ou individual. A abordagem analítica procede de uma desconstrução que não se apoia em um corpus de conhecimentos positivos que se contrapõem a outros conhecimentos com os quais concorre.




    Pelo fato de a teoria psicanalítica ser fundada em conhecimentos refutáveis, isso não significa que tais conhecimentos conduzam necessariamente a um saber refutável sobre o paciente. Se a psicanálise é concebida como a teoria da sexualidade humana e se é justamente com base nessa teoria que se postula a prática da cura, jamais foi questão que uma cura implicasse um mínimo de controvérsia entre paciente e analista sobre a mencionada teoria sexual, ou que essa teoria pudesse ser contestada por um paciente. A teoria psicanalítica só pode ser mobilizada como saber positivo no debate científico com outras teorias antropológicas, ou seja, fora da prática. O espaço público não é um espaço científico, não serve para o confronto entre os diferentes conceitos, presta-se apenas para que opiniões possam ser confrontadas entre si. E, por se tratar de opinião, o analista deixa de ser analista, torna-se cidadão como todos os demais. É por isso que a psicanálise não poderia ser considerada como normativa fora do campo estrito da discussão sobre a prática analítica.




    Em realidade, o texto que segue não é um texto propriamente psicanalítico. Como testemunha da evolução do mundo do trabalho, arriscarei uma pesquisa sobre os propulsores psicológicos da emancipação. Desde suas origens, no pós-guerra, a psicopatologia do trabalho mantém com a psicanálise uma discussão científica. Esta discussão – ao mesmo tempo clínica e teórica – será a referência privilegiada da abordagem aqui proposta. Sexualidade e trabalho têm relações muito mais estreitas do que se imagina. A subjetividade é estruturada pela sexualidade, mas ela é também – quer se queira, quer não – inteiramente mobilizada nas relações de trabalho. O trabalho, por isso mesmo, pode ser para a subjetividade uma provação essencial, por meio da qual ela se revela a si mesma e pode sair enriquecida. Mas se essa provação terminar em um impasse, então a subjetividade pode sofrer danos profundos. A provação pode ser tão desastrosa que, ao final de contas, levaria o sujeito ao suicídio. A centralidade do trabalho para a subjetividade não é uma formulação retórica, e os argumentos estão presentes neste volume para colocar em perspectiva o que a teoria psicanalítica ganharia se estivesse apta a integrar uma teoria do trabalho. Esta discussão tem por objetivo mostrar ainda que as relações entre a sexualidade e o trabalho só podem ser amalgamadas em uma arquitetura do corpo que não é nada menos do que a própria condição imanente da vida.




    O resultado das relações entre o trabalho e a vida, que percorrem o caminho que vai da felicidade à infelicidade, não depende apenas de uma economia individual. O trabalho é também uma relação social perpassada pela dominação. O sucesso ante à provação individual do trabalho em relação à subjetividade depende das condições sociais do trabalho. O trabalho pode gerar violência, e pode mesmo ser colocado a serviço da violência organizada. Em que condições o trabalho pode servir ou tornar-se meio capaz de reunir os seres humanos? Sob condições, já em sentido oposto, ele fomenta a desagregação e a destruição? É essa questão que faz emergir o tema de uma outra centralidade do trabalho: a centralidade social do trabalho. Como dominar os processos relacionados com essa segunda centralidade? É uma preocupação que leva, nolens volens, a observar as relações entre o trabalho e a cultura, a delinear uma antropologia política do trabalho e uma teoria das relações entre trabalho, emancipação e “amor mundi”. Este será o objeto do segundo tomo.




    Já foi tratada a questão da desconfiança sobre o direito de expressão a propósito das relações entre clínica e política. Ao se supor que um tal obstáculo possa ser superado, deve-se esperar outra dificuldade tão importante quanto a primeira: vincular deliberadamente a política ao trabalho, sustentar que o trabalho é em si um problema político e não um problema social, ou seja, colocar-se contra a tradição filosófica, que, desde Aristóteles, separa o trabalho da política e a poiesis da praxis para opô-los como antinômicos. O texto a seguir rompe com essa tradição, desautorizando-se, assim, de qualquer apoio filosófico. Se, de fato, a crise da política é expressa pela depreciação da ação reduzida a uma simples atividade e pela dissolução do espaço público em preocupações vitais e subjetivas do espaço privado, então é possível que agora tenhamos de percorrer uma vez mais, às nossas expensas, o caminho inverso, partindo da subjetividade e do trabalho rumo à política. Caminho certamente considerado uma aberração aos olhos dos sábios especialistas. Mas o século XX espalhou a dúvida a cerca das teorias políticas. Se das atrocidades das guerras mundiais – da Shoah ao gulag – o capitalismo saiu triunfante, o mesmo não se pode dizer em relação à filosofia moral e política.




    Mesmo que sejam pequenas as possibilidades de encontrar nos escombros do pensamento o fio vermelho da meada, é necessário contentar-se em perambular, de início pelos caminhos pouco prestigiosos da clínica.




    Por essa razão, começarei por uma análise clínica dos propulsores da inteligência individual no trabalho, na qual um lugar de destaque será concedido aos “poderes do corpo”, tema do primeiro capítulo.




    O capítulo seguinte será, ao contrário, inteirame teórico. Abordar a maneira como o trabalho aparece na teoria psicanalítica, em particular nos textos de Freud, permitirá traçar um esboço sobre o interstício que se entre a metapsicologia psicanalítica e a teoria em psicodinâmica do trabalho (capítulo 2).




    O corpo revela-se como passagem obrigatória de uma teoria do trabalho, seja ele compreendido em sua acepção freudiana ou segundo a psicodinâmica do trabalho. Mas é indispensável estabelecer com precisão de que corpo estamos falando ao invocarmos a inteligência do corpo, ou ainda o “corpo pensante”, que é o princípio mesmo da habilidade para o trabalho (capítulo 3).
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